
1. INTRODUÇÃO

A formação contínua e especializada deve ser
encorajada de forma diferenciada da formação aca-
démica, embora articulada com ela, com conteúdos
centrados na optimização das competências pro-
fissionais, no desenvolvimento de novas competências,
no desenvolvimento pessoal e social dos formandos
e na melhoria da qualidade das intervenções pro-
fissionais relacionadas com diferentes contextos:
sistema de saúde, sistema educativo, justiça, orga-
nizações e empresas, desporto e comunidade, entre
outros, tal como é recomendado por organizações
socioprofissionais de referência, como a Associação
Psicológica Americana (APA) e Associação Canadiana
de Psicologia (ACP), com as necessárias adaptações
ao contexto nacional. Além disso, tem-se também
em conta que a oferta de formação profissional contínua
corresponde ao que está consagrado no Metacódigo
Europeu de Ética como “obrigação de dar conti-
nuidade ao desenvolvimento profissional”.

A formação contínua contribui para a actualização
e para o desenvolvimento profissional. Ao mesmo
tempo, é uma excelente oportunidade para os profis-
sionais e os investigadores se encontrarem e par-
tilharem conhecimentos e experiências, resultando

daí aprendizagens mútuas e criando-se a possibi-
lidade de desenvolver redes profissionais. Nesta
perspectiva, assumem particular relevância as inicia-
tivas das entidades formadoras inseridas e/ou asso-
ciadas a universidades. A formação profissional
contínua é um processo que, não substituindo a
formação académica nem sendo substituído por ela,
consiste em actividades formativas com carácter
formal e que são relevantes para a prática da profissão
e para a investigação, capacitando os profissionais
para lidar com problemas emergentes, com as novas
tecnologias e proporcionando-lhes a possibilidade
de manterem, desenvolverem e aumentarem as
suas competências com a finalidade de melhorar
a qualidade dos serviços que prestam à comunidade
(APA, 2005).

Pretende-se contribuir para o desenvolvimento
de competências que permitam aos profissionais
dar respostas de qualidade às necessidades dos indi-
víduos, grupos e organizações, serem cada vez mais
competitivos no mercado de trabalho e adaptarem-se
a ritmos acelerados de mudança, o que exige desen-
volvimento profissional contínuo, inovação e trabalho
em novos contextos.

Para atingir esses objectivos em Portugal parece
necessário fazer investimentos significativos na quali-
dade da formação e promover uma cultura de desen-
volvimento profissional contínuo e de aprendizagem
ao longo da vida. Em particular, porque uma análise
da oferta existente, quer a nível público quer privado,
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nem sempre obedece a critérios de qualidade que
tenham sido especificamente estabelecidos pelos
psicólogos e pelas suas organizações sócio-profissio-
nais para atingir objectivos de qualidade na formação
profissional contínua.

Bastará navegar na Internet ou consultar o Portal
dos Psicólogos (www.psicologia.com.pt) para cons-
tatar que qualquer “centro de psicologia”, “centro
educativo” “gabinete de psicologia” ou “instituto
de psicologia” faz ofertas de formação denomi-
nadas mais ou menos aleatoriamente por “curso
de formação”, “curso de especialização” ou, até,
“pós-graduação” sem que possamos saber quais são
as qualificações efectivas dos promotores, se por-
ventura os formadores serão mesmo psicólogos e
qual a credibilidade científica e pedagógica dos con-
teúdos, entre outros aspectos. No limite, até podem
não ser o que dizem ser… Várias iniciativas de
“formação” e “supervisão” são animadas por uma
espécie de “superformadores”, que animam formação
em praticamente todas as áreas de intervenção... Várias
entidades promovem também e-learning/formação
à distância.

Se, por um lado, a multiplicação nos últimos
anos de organizações desse tipo testemunha capa-
cidade significativa de empreendedorismo, não
será menos verdade que se trata de uma actividade
que não é regulada por princípios éticos nem certi-
ficada em termos de qualidade da formação. A quali-
dade dos processos formativos e dos seus resultados
não é auditada no que se refere, especificamente, à
formação dos psicólogos. Muitas dessas organiza-
ções dedicam-se simultaneamente à “orientação de
trabalhos académicos e científicos” e à prestação
de serviços em várias áreas da psicologia.

É certo que várias dessas organizações tiveram
acreditação pelo IQF – Instituto para a Qualidade
da Formação, actual DGERT – Direcção-Geral
das Empresas e Relações de Trabalho, e que muitos
formadores estarão certificados com CAP pelo IEFP.
Contudo, só por si, isso não é uma garantia de qua-
lidade em relação às questões específicas da formação
profissional de psicólogos.

Julgamos ser necessário desenvolver um sistema
nacional de formação contínua de psicólogos, para
constituir uma rede com:

- Acreditação das entidades formadoras, espe-
cificamente direccionada para a formação
contínua de psicólogos

- Creditação das acções de formação, quer em
regime presencial quer de formação a distância,
através de um sistema de créditos rigoroso

- Certificação de formadores, com carácter espe-
cífico para a formação de psicólogos

- Sistema de avaliação, com auto-avaliações
periódicas e auditorias externas de qualidade.

A criação desse sistema é, simultaneamente,
uma necessidade e um imperativo ético. Constitui
um desafio urgente para as organizações sócio-
-profissionais dos psicólogos e para as instituições
de ensino superior da psicologia.

2. QUESTÕES ÉTICAS

Várias são as questões de relevância ética que
podem ser diferenciadas relativamente aos formandos,
às entidades formadoras e aos formadores:

2.1. Formandos

Os formandos não podem ser discriminados e
devem ser previamente informados sobre os dife-
rentes aspectos das acções (objectivos, programa,
destinatários e habilitações de acesso, calendário,
horário, custos, datas limite de inscrição e de desis-
tência com devolução de pagamentos efectuados).
Também devem ser previamente informados de
quaisquer actividades formativas eventualmente
indutoras de stress. O regulamento de formação
de cada entidade formadora deve estar acessível.

2.2. Entidades formadoras

As entidades formadoras devem orientar a sua
actividade por padrões de qualidade que incluam
adequação do serviço prestado às necessidades iden-
tificadas, garantia de qualidade pedagógica das
acções, certificação dos formadores e avaliação da
formação. Em especial, as entidades formadoras devem:

- Respeitar requisitos de independência e de
acreditação técnico-científica, com bolsas de
formadores certificados para a actividade

- Observar princípios éticos e legais nos mate-
riais de promoção e divulgação das acções

- Facultar aos formandos recursos didácticos,
que observem padrões de qualidade científica
e gráfica, respeitem as normas legais relativas
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aos direitos de autor e suportem eficazmente
os itinerários formativos

- Avaliar a formação em termos da satisfação
dos formandos e, sempre que possível, em
termos de impacte nas situações de trabalho

- Disponibilizar aos utentes um sistema adequado
de gestão de reclamações.

Nos casos em que a entidade formadora é uma
instituição do ensino superior, a admissão de estu-
dantes deve ser reservada a finalistas em fase pré-
-profissional (2.º ciclo), uma vez que este tipo de
oferta formativa não se destina a preencher lacunas
curriculares nem deve ser uma forma encapotada
de dupla facturação…

2.3. Formadores

Os formadores devem actualizar-se e conhecer
novos métodos e técnicas pedagógicas e de ani-
mação da formação, adaptar os conteúdos e os métodos
às necessidades dos formandos e respeitar a indi-
vidualidade dos formandos como pessoas, não mani-
pular mas sim fomentar a liberdade de opinião e
de escolha. Também devem adoptar um compor-
tamento marcado pela honestidade, rigor, tolerância
e adaptabilidade.

Na formação contínua de psicólogos, se se deseja
promover atitudes de reflexão crítica, pode fazer
sentido adoptar, sempre que possível, uma pers-
pectiva crítica (Prilleltensky & Nelson, 2002), pautada
por valores, assunções e práticas (ver Quadro 1).

3. QUALIDADE DA FORMAÇÃO

A preocupação com a qualidade da formação é
essencial, quer no plano da qualidade científica e
pedagógica quer da qualidade na prestação do
serviço. Assim, a orientação a seguir na organização
e gestão das actividades formativas deve orientar-se
pelos seguintes pressupostos:

- Os formandos que procuram as acções pre-
tendem um bom serviço, com preços justos
e ofertas inovadoras

- A qualidade da relação interpessoal que se
estabelece com formandos actuais e potenciais
é um aspecto central

- É indispensável monitorizar a satisfação dos
formandos com a qualidade da formação e do
acolhimento, bem como fazer levantamentos
sistemáticos das necessidades de formação
dos públicos-alvo.

As entidades formadoras devem desenvolver
instrumentos de avaliação da qualidade a utilizar
de forma regular e periódica, com finalidade de
melhoria contínua da qualidade da formação. 

O seu objectivo é o de contribuir para a melhorar
a gestão da formação, os procedimentos adminis-
trativos, a eficácia organizacional e a qualidade
da formação, pelo que devem definir critérios (cada
um deles avaliado por indicadores) de avaliação
da qualidade em três áreas fundamentais (DFP,
2005; Buckley & Caple, 2000): gestão e administração,
eficácia organizacional e qualidade da formação.
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QUADRO 1

Valores - Promover nos formandos a clarificação dos valores individuais e colectivos implicados na área de
formação em causa e no desenvolvimento de competências, num contexto de promoção do bem-
-estar individual, relacional e colectivo

Assunções - Enfatizar a influência das dinâmicas de poder no mundo social e encorajar os formandos a formular
problemas relacionados com desigualdades sociais, opressão e violência

- Ajudar os formandos a identificarem capacidades e processos de mudança e transformação

Práticas - Facilitar aos formandos modalidade de relação entre as práticas profissionais e a acção política que
sustentem uma intervenção profissional crítica em diferentes contextos, facilitando os processos
de grupo e o desenvolvimento comunitário



3.1. Gestão e administração

- Liderança – Missão. Investimento na melhoria
contínua e na inovação. Motivação da equipa

- Política de formação e estratégia 
- Gestão das pessoas – Desenvolvimento de

novas competências nos membros da equipa.
Envolvimento total na melhoria contínua da
qualidade do serviço e da formação

- Recursos internos – Gestão financeira. Gestão
da formação. Gestão de salas

- Parcerias – Gestão de parcerias estratégicas
- Gestão de processos – Estrutura de suporte

e planeamento. Sistema de gestão dos pro-
cessos. Eficácia na afectação de recursos

- Gestão da mudança e inovação

3.2. Eficácia organizacional

- Resultados orientados para os formandos –
Reacções aos indicadores de satisfação dos
formandos. Melhoria da acessibilidade. Envol-
vimento dos formandos. Gestão de reclamações

- Resultados orientados para os formadores –
Satisfação com as condições de trabalho.
Envolvimento activo dos formadores

- Resultados relativos às pessoas – Percep-
ções sobre liderança e gestão. Satisfação da
equipa. Envolvimento activo, nível de moti-
vação e orientação para a qualidade e inovação

- Impacte social das actividades formativas
- Resultados de desempenhos – Resultados finan-

ceiros e não financeiros

3.4. Qualidade da formação

- Processo de formação – Envolvimento dos
formandos e formadores na melhoria contínua
da qualidade da formação. Melhoria do processo
de formação

- Avaliação da formação – Avaliação da satis-
fação. Avaliação do impacte da formação em
situações de trabalho. Avaliação do desempenho
dos formadores

- Documentação – Divulgação das acções. Dossiers
técnico-pedagógicos. Recursos didácticos
(manuais do formando e manuais do formador)

- Acreditação e certificação – Acreditação da

entidade formadora. Creditação de acções de
formação. Certificação de formandos. Certi-
ficação de formadores
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RESUMO

Procura-se contribuir para a reflexão sobre a neces-
sidade de criar em Portugal um sistema nacional de
acreditação da formação contínua de psicólogos, que
garanta a qualidade da formação e a sua regulação por
princípios éticos.

Palavras-chave: Qualidade da formação profissional,
princípios éticos, psicólogos.

ABSTRACT

The author recognizes the responsibility of psycho-
logists to continue their educational and professional
development. This paper is a contribution to establish
standards and criteria in Portugal for those organizations
wishing to offer continuing education for psychologists
and to maintain the highest level of quality and ethical
principles.

Key words: Continuing education quality, ethical prin-
ciples, psychologists.
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